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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : GILBERTO MORENO DA SILVA JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENA-BASE. 

QUANTUM DE EXASPERAÇÃO. DISCRICIONARIEDADE.  PENA 

DE MULTA. PROPORCIONALIDADE COM A PENA PRIVATIVA 

DE LIBERDADE APLICADA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme em garantir a 

discricionariedade do julgador, sem a fixação de critério aritmético, na 

escolha da sanção a ser estabelecida na primeira etapa da dosimetria. 

Assim, o magistrado, dentro do seu livre convencimento motivado e de 

acordo com as peculiaridades do caso concreto, decidirá o índice de 

exasperação da pena-base, em observância aos princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade.

2. Uma vez que foram apontados argumentos concretos e idôneos dos 

autos para a fixação da pena-base acima do mínimo legal, não há como 

esta Corte simplesmente se imiscuir no juízo de proporcionalidade feito 

pela instância de origem para reduzir a reprimenda-base estabelecida ao 

acusado.

3. A fixação da pena de multa deve observar proporcionalidade à pena 

privativa de liberdade aplicada. Precedentes. 
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4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 27 de maio de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENA-BASE. 

QUANTUM DE EXASPERAÇÃO. DISCRICIONARIEDADE.  PENA 

DE MULTA. PROPORCIONALIDADE COM A PENA PRIVATIVA 

DE LIBERDADE APLICADA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme em garantir a 

discricionariedade do julgador, sem a fixação de critério aritmético, na 

escolha da sanção a ser estabelecida na primeira etapa da dosimetria. 

Assim, o magistrado, dentro do seu livre convencimento motivado e de 

acordo com as peculiaridades do caso concreto, decidirá o índice de 

exasperação da pena-base, em observância aos princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade.

2. Uma vez que foram apontados argumentos concretos e idôneos dos 

autos para a fixação da pena-base acima do mínimo legal, não há como 

esta Corte simplesmente se imiscuir no juízo de proporcionalidade feito 

pela instância de origem para reduzir a reprimenda-base estabelecida ao 

acusado.

3. A fixação da pena de multa deve observar proporcionalidade à pena 

privativa de liberdade aplicada. Precedentes. 
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4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

GILBERTO MORENO DA SILVA JUNIOR interpõe agravo 

regimental contra decisão de minha relatoria em que deneguei a ordem pretendida.

A defesa insiste na redução da pena-base e da pena de multa, pela falta 

de proporcionalidade da fração aplicada. Salienta que, não obstante a matéria não 

haver sido tratada pela Corte estadual no enfoque pretendido pela defesa, nada 

impede a sua concessão de ofício. 

Requer, ao final, o provimento do recurso, a fim de que seja concedida a 

ordem e readequada a pena. 

VOTO

Apesar dos argumentos despendidos pelo agravante, entendo que não lhe 

assiste razão.

No caso, o decisum concluiu pela impossibilidade de conhecimento da 

matéria alegada, sob pena de indevida supressão de instância, uma vez que não 

tratada no acórdão estadual, sob o enfoque pretendido pela defesa – que nem 

sequer alegou tais questões em suas razões de apelação. 

Ainda que assim não fosse, asseverei pela impossibilidade de se imiscuir 

no juízo de discricionariedade do juízo competente para a fixação da pena, uma vez 

que devidamente fundamentado o quantum de exasperação aplicado. Confira-se 

(fls. 1.011-1.012):

Ainda que assim não fosse, rememoro que este Tribunal Superior 
é firme em garantir a discricionariedade do julgador, sem a fixação 
de critério aritmético, na escolha da sanção a ser estabelecida na 
primeira etapa da dosimetria. Assim, o magistrado, dentro do seu 
livre convencimento motivado e de acordo com as peculiaridades 
do caso concreto, decidirá o quantum de exasperação da pena-
base, em observância aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, situação ocorrida nos autos.
Nesse sentido: "embora não haja vinculação a critérios puramente 
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matemáticos – como, por exemplo, os de 1/8 (um oitavo) ou 1/6 
(um sexto) por vezes sugeridos pela doutrina –, os princípios da 
individualização da pena, da proporcionalidade, do dever de 
motivação das decisões judiciais, da prestação de contas (
accountability) e da isonomia exigem que o Julgador, a fim de 
balizar os limites de sua discricionariedade, realize um juízo de 
coerência entre (a) o número de circunstâncias judiciais 
concretamente avaliadas como negativas; (b) o intervalo de pena 
abstratamente previsto para o crime; e (c) o quantum de pena que 
costuma ser aplicado pela jurisprudência em casos parecidos" (
AgRg no HC n. 529.765/SP, Rel. Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Rel. p/ acórdão Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe 
2/9/2020).
Especificamente sobre a pena pecuniária, verifico que a Corte 
estadual readequou a pena pecuniária aplicada – que passou a ser 
de 16 dias-multa, na primeira fase da dosimetria – por entender 
desproporcional o quantum inicialmente fixado pelo Magistrado 
de primeiro grau.
Sobre o tema, "de acordo com o entendimento deste Superior 
Tribunal de Justiça, a pena de multa-tipo deve guardar 
correspondência com a sanção privativa de liberdade aplicada, 
circunstância que se observa na hipótese ora examinada, já que a 
Corte de origem, ao reduzir a pena reclusiva, também diminuiu, de 
modo proporcional, a quantidade de dias-multa" (AgRg no AREsp 
n. 1.183.793/PR, relator Ministro Jorge Mussi, 5ª T,, DJe de 
30/11/2018).
No caso, verifico que a pena-base do réu foi exasperada em 9 
meses para cada uma das duas vetoriais consideradas negativas, o 
que equivale a um pouco menos de 1/5 de aumento em relação à 
pena mínima cominada para o delito. 
Assim, não identifico a apontada ausência de proporcionalidade na 
fixação da pena de multa – que, inclusive, já foi reconhecida pela 
Corte estadual – haja vista que foi elevada em 3 dias para cada 
vetorial negativa, critério razoável em relação à fração 
fundamentadamente adotada para a pena privativa de liberdade.
 
 

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a 

análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS
PACIENTE : GILBERTO MORENO DA SILVA JUNIOR (PRESO)
CORRÉU : RAFAEL DE OLIVEIRA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GILBERTO MORENO DA SILVA JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS

Documento eletrônico VDA41725232 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 28/05/2024 00:42:51
Código de Controle do Documento: 1331de3e-c4d5-4982-9e65-e84d921f7f13



TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/05/2024 
a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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